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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Process° n° 	12466.002745/2006-19 

Recurso  n 	340.831 Voluntário 

Acórdão n° 	3202-00.128 — 2* Camara /2*  Turma  Ordinária 

SessAo de 	30 de junho de 2010 

Matéria 	II/CLASSIFICAÇÃO FISCAL 

Recorrente 	TARGET IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÕES LTDA e 
UNITED ELECTRIC APPLIANCES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

Recorrida 	DRJ-FLORIANOPOLIS/SC 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Período  de apuração: 01/01/2001 a 30/06/2005 

CONDENSADORES E EVAPORADORES. UNIDADES DE APARELHO 
DE AR CONDICIONADO DO TIPO "SPLIT-SYSTEM" -  UNIDADE 
FUNCIONAL - DI'S DISTINTAS. Classificam-se no código  tarifário  de 
aparelho de ar condicionado do tipo split-system as unidades evaporadoras e 
condensadoras, mesmo importadas em DI's distintas, quando fique 
configurada a importação de unidade funcional. Aplicação das RGI/SH n.'s 1 
e 2 A, combinado com a Nota 4 da Seção XVI da TEC. 
RECOMENDAÇÕES DA OMA. As recomendações da OMA, por si só, não 
têm força cogente, não havendo respaldo legal para suspensão dos efeitos da 
autuação para aguardar manifestação daquela Organização Mundial acerca de 
Classificação de mercadorias. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período  de apuração: 01/01/2001 a 30/06/2005 

DECADÉNCIA.Quando não constatada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação, o marco inicial para contagem do prazo decadencial é a data do 
fato gerador. 
Recurso de Oficio negado. 
Recurso  Voluntário  apresentado pela empresa Target Negado. 
Recurso Voluntário apresentado pela empresa United Electric Provido em 
Parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

• . 	Acordam os membros do Colegiado, negar provimento pelo voto de 
qualidade.  ao  recurso voluntário, vencidos os Conselheiros(as) Angela Sartori, Rodrigo 
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mz Novo Rossari - Presidente 

Cardozo Miranda e Heroldes Bahr Neto. 0 Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda fará 
declaração de voto. 

.e uzyttM4,3Arle., 
Irene Souza da Trindade Torres - Relatora 

Editado em: 10 de setembro de 2010. 

Participaram do presente julgamento os conselheiros José Luiz Novo Rossari, 
Irene Souza da Trindade .  Torres, Heroldes Bahr Neto e Rodrigo Cardozo Miranda. Fez 
sustentação oral a Advogada' Angela Mota Pacheco-21910 OAB/SP e o Advogado Jair Viégas 
Gavalddo-182450 OAB/SP. Presente a Conselheira Mara Cristina Sifuentes(Suplente) e Angela 41 
Sartori (Suplente). Ausente o Conselheiro João Luiz Fregonazzi. 

; ,••• 
• 

• - 

Em 20105/2003, nos autos do processo n°12466.002617/2003-64, a empresa 
Target apresentou Pedido de reclassificaçã'o fiscal das mercadoriascOnstantes da adição 002 da 
DI n0. 03/03445084-8,  desembaraçadas  em 02/05/2003, de 8425:90.00  para 8418.69.90 - Ex 
02, formulado com fundamento no Parecer COANA n° 17, de 08/11/2000(Anexo I - volume 

• - Anico). 	 • 	.xj
.  

Referido pedido deu origem aos procedimentos de  revisão aduaneira, relativa 
as mercadorias constantes em 282 Declarações de Importação de Nacionalização de Entreposto 
Aduaneiro e Consumo, registradas no SISCOMEX no  período  de 01/01/2001 a 30/06/2005 e 
arroladas no Auto de Infração as fls.21/30. 

Como decorrência de tais procedimentos, em 11/08/2006 foram lavrados 
Autos de Infração contra 'as empresas TARGET IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA (doravante tão somente denominada "Target"), na qualidade de 
importadora de direito, e UNITED : ELECTRIC APPLIANCES INDUSTRIA E 
• COMÉRCIO LTDA (doravante denominada "United Eletric"); na qualidade de responsável 
solidária, no valor total de R$ 49.252..156,33, para constituição dos Créditos ,  tributários 
relativos a Imposto de Importação-II (fls.8/10), Imposto sobre .ProdutoS.Industrializados-IP I 
(fls. 11/13), Contribuição para  Seguridade Social-COFINS• (fls. 14/16) e -  Programas de 
Integração Social-PIS e de Formação do  Patrimônio  do Servidor  Público-PASEP (fls. 17/19). 

. 	. 
' A autoridade fiscal entendeu que a eMpreSa,Target; . :por,Conta e ordem da 

empresa United Electric, teria importado, separadamente, Unidades - cOndensadoras e 
evaporadoras, da marca "Gree", as quais formariam um conjunto funcional de 
condicionamento de ar, do tipo "split system", utilizando-se de clagsifica:00 . ES'callinprópria, a 
fim de beneficiar-se de aliquotas menores relativas aos tributos devidos, restando, inclusive, 
configurado o dolo por parte da autuada. Além disso, acessórios - tais coMo'controle remoto, 
baterias, manuais e outras partes dos aparelhos - também foram classificados  como  se fossem 
importações isoladas. 
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Neste ponto, passo a transcrever, em parte, o relatório da decisão recorrida: 

A fiscalização relata que, em 03/08/1999, a importadora 
requereu a retificação das DI's n. °s 99/0548953-3, 99/0548955- 
0, 99/0609135-5, 99/0609165-7, 99/0560515-0 e  99/0594479-6 
(sendo que as quatro primeiras são de admissão em entreposto 
aduaneiro), através do processo n.° 12466.001919/99-27. Neste 
processo foi determinado pela fiscalização que os aparelhos 
deveriam ser classificados nos códigos 8415.82.10 ou 
8415.81.10, conforme tivessem ou não capacidade de 
aquecimento, considerando que os aparelhos formavam uma 
unidade funcional de condicionador de ar. Desta  decisão  a 
importadora tomou ciência em 12/09/1999, recolhendo as 

• diferenças devidas referente a DI n.° 99/0560515-0 em 
07/01/2000. 

• Em 26/10/1999 a importadora ingressou com uma 
solicitação de consulta protocolada sob n.° 12466.002683/99-28 
para as mercadorias em  questão,  enumerando diversos modelos. 
A DIANA/SRRF/7." RF proferiu a  Decisão  de n.° 359, em 
28/12/1999, concluindo que deveriam ser adotados os seguintes 
códigos da TEC: 8415.81.10 ou 8415.82.10 para a classificacão  
de aparelhos de condicionador de ar,  constituídos  pela unidade 
evaporadora e pela unidade condensadora apresentadas 
simultaneamente,  conforme tenham ou não, respectivamente, a 
capacidade de aquecimento do ambiente pela  inversão  do ciclo 
térmico. Para quaisquer das unidades (condensadora ou 
evaporadora) apresentadas separadamente o  código  a ser 
adotado deve ser o 8415.90.00.  Desta Decisão a contribuinte 
tomou ciência em 05/01/2000. 

Ern 18/05/2000, a COANA revisou a  Decisão  
DIANA/SRRF/7." RF n.° 359/99 e emitiu o PARECER COANA 
n.° 009, alterando a classificação dos equipamentos 

• apresentados isoladamente, mantendo a classificação do 
aparelho  condicionador de ar composto das duas unidades. Os 
códigos  atribuidos foram 8418.99.00 ("Ex" 01 da TIPI) para a 
unidade evaporadora e 8418.69.90 ("Ex" 02 da TIPI) para a 
unidade condensadora.  A importadora tomou ciência deste 
parecer em 18/05/2000. 

Em 08/1112000, a COANA reformou o Parecer n.° 09, 
emitindo o PARECER n.° 017 alterando novamente a 
classificaccio  tarifária  da unidade evaporadora para o códiro 
8415.82.10 considerando que os modelos apresentados na 
consulta eram todos com capacidade inferior a 30.000 
frigorias/hora (=119.047,6 Btu) e nenhum  possuía  válvula de 
inversão  de ciclo térmico. Para a unidade condensadora foi 
mantido o mesmo códizo 8418.69.90,  alterando, porém, a sua 
fundamentação. Deste parecer a importadora teve ciência em 
11/12/2000. 

Em 20/05/2003 a interessada requereu a retificação da DI 
03/0345084-8, adição 002 alterando a NCM de uma unidade 
condensadora do código 8415.90.00 para o código 8418.69.90. 
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Apesar da Seção Aduaneira ter declarado que` claSSificação -  - 
adotada pela importadora estava de acordo com as decisões 
exaradas pela COANA, o processo foi encaminhado para 
Grupo de  Revisão.  A partir dai, com base no art. 570 do 
Regulamento Aduaneiro, a fiscalização procedeu a  revisão 
aduaneira das DI's de importação destas mercadorias 
originando O presente processo. 

Para identificação das mercadorias foram feitos 
levantamentos  de todas as importações feitas de aparelhos de ar • 
condicionado do tipo "split-system" e de suas unidades. • 
evaporadoras e condensadoras importadas separadamente. 

De acordo com o relatado as fls. 54/79, a fiscalização 
concluiu que, embora as  importações  das unidades tivessem sido - 
feitas de forma separada, na verdade elas se  caracterizaram  pr . . 
importação de aparelhos de ar condicionados do..,tiPo 
system".  Que  de forma dolosa a importadora aSSinz procedeu 	• 
para escapar da tributação maior de  imposto;'  já  que 'as" • 
aliquotas de aparelhos completos são  maiores que  as aliqui;stas*  
de equipamentos separadoi, • •-• 

-.• 
A  fiscalização  sustenta ,  que estes  equip 	('u  

condensadoras e evaporadoras) não podem funcionar sozinhos, 
só se admitindo seu funcionamento em conjunto para fort:liar um 
aparelho de ar condicionado do tipo "split-system",. que tem 	• 
como principal vantagem separar a parte ruidosa do  aparelho. 
(unidade condensadora externa) da unidade evaporadora 
(inferna).. Estes aparelliàs podem ser formados por tan 
condensador e um ou mais evaporadores. Ainda apresentam 
também partes acessórias que os acompanham como controles 
remotos, manuais, baterias, cabos de  conexão,  gas refilkerdnte e' 
tubulações. 

, 
A fiscalização fez um levantamento de todos os modelos 

importados por códigos, identificando as informações expressas . • 
nas referências (fls 61/74). A partir dai, elaborou relatórios 
analíticos Com a totalidade das unidades condensadorase  
evaporadoras importadas no  período  de 09/07/1999.  a 
30/06/2005' (fls. 507/665). , 

A partir desses relatórios e com base nas car.  acteristicqs 
descritas no Relatório de Identificação  de EcJuiptmnentos n 

. 74/99 do ITUFES  (lis.  60) e na Decisão.  daDIANA/SRPF/7. app' 

n.° 359/99, que não foi reformada no tocante ii"ClaksifiCação.  • do's 
aparelhos de ar condicionado formado por ambas unidades, a 
fiscalização concluiu que, através das 480..Declarações.--' de 
Importação, foram introduzidas no pais 112.923  'unidades " 
funcionais de condicionamento de ar, na acepção da Nota 4 da , 
Seção XVI da NC111; consistindo em aparelhos de ar 
condicionado do tipo "split-system" (sistema coin  elementos 
separados), com capacidade inferior a 30.000 frigorias/hora, da 
marca GREE, de 89 códigos de referenda de modelos 
padronizados diferentes, :mais 10 unidades conderisdclor cfs' • ::': 

Doch'nento assiracio rTh t5rrfte'tc, P 
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isoladas e 374 unidades evaporadoras isoladas, provavelmente 
destinadas a reposição/garantia. 

De acordo com as fls. 80/97, com base na Regra Geral 
Interpretativa 1•" e 6.", Regra Geral Complementar n.° I„ 
conjugada corn os textos das posições, subposigões e itens, bem 
como as Notas 4 e 5 da Seção XVI, com subsídios das NEHS's, a 
fiscalização procedeu à reclassificação fiscal dos aparelhos de 
ar condicionado, atribuindo o código 8415.81.10 para aqueles 
que possuam válvula de inversão do ciclo Térmico (quente/frio) e 
8415.82.10 para aqueles que não possuam esta válvula (frio). 
Esta classificagdo é adotada para as • DI's registradas até 
31/12/2001. A partir de 01/01/2002, por  força da Resolução 
CAMEX n.° 42/01, o código passou a ser 8415.10.10, e a partir 
de 01/08/2002, com a vigência da Resolução CAMEX n.° 18/02, 
.o código a ser utilizado é 8415.10.11. 

Para as unidades isoladas de condensadores e 
evaporadores, a fiscalização acatou a reclassificação adotada 
pela irnportadora, tendo em vista que, apesar de somente um 
modelo de condensador estar amparado pelo Parecer Coana n.° 
17/2000, para os demais modelos não foi  possível apurar 
características técnicas que pudessem alterar a classificação 
constante nas 

Para a caracterização da fraude , a fiscalização argumenta 
que a importadora sempre importou estas unidades 
separadamente (corn exceção de 3 DI's) desde 1999 e, embora 
tivesse sofrido intervenções isoladas em alguns despachos 
aduaneiros de importação no sentido de retificar a DI para 
adequar o código tarifário  de acordo com a nota 4 da Seção XVI 
da TEC, a interessada continuava a importar as mercadorias 
com os códigos para unidades separadas. Assim, mesmo sabendo 
da convicção das autoridades aduaneiras, a importadora 
continuava a importar e classificar os equipamentos como 
nidades distintas, e, quando interpeladas pela fiscalização, 

procedia er retificação, pagando a diferença de tributos e multas 
devidas, evitando a realização de  perícia técnica e de autuação, 
que poderiam provocar um resultado contrário a seus interesses. 
Também alega a fiscalização que o processo de retificação rt.° 
12466.001919/99-27 (cópia no Anexo II - vol. 2/6) foi requerido 
pela interessada, haja vista a existencia.  de uma autuação 10 
dias antes fella contra outro contribuinte com relação as mesmas 
mercadorias. 

Segundo a fiscalização, corrobora a tese da fraude o fato de 
que a empresa ingressou corn um processo de consulta sobre 
estas mercadorias,  postergando,  de forma indefinida, a cobrança 
desses créditos tributários, sujeitando-os, inclusive, 
decadência. O processo n.° 12466.002683/99-28 (cópia no 
Anexo II — vol. 4/6) foi formulado sem os requisitos  mínimos, 
gerando demora na sua solução, dando continuidade, com isso, 

evasão fiscal. Corn a solução da consulta, a importadora 
passou a alegar que estava amparada pela mesma, haja visto a 
classificação determinada pela Coana para os aparelhos 

Document° assinado diÇ; Ireoe GOY 	 • 	 t s 4 
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separadamente, desafiando o posicionainento das autoridades 
fazendcirias,' que defendiam o cumprimento do que preceitua a 
Nota 4 da Segel() XVI mais a RGI 1.° da TEC/T11 31. 

Com base numa alegada "brecha" na legislação, a 
importadora submetia a despacho aduaneiro as unidades 
scparadarnénte, registrandp duas DI's distintas,  às vèes' com 
diferença de.  minutos. 

Ainda pleiteou a interessada, restituição das diferenças de 
tributos pagos a maior em  função  da decisão da Coana, através - 
do processo n.° 13771.000094/20001-27. Com  isto, manifestouoa 
firme intenção dolosa de fazer uso indevido do  processo  de r 
consulta. 	• 	 •  

Por estas razões, expostas aqui de forma, sucinta, a 
fiscalização entendeu que estava caracterizada. ..a „.fraude, 	• 

liincio131 perpetrada com o intuito de pagamento..de, tributas á''Men641,-; " . 	 • 	, L • 	_ 
L. ficando configurado crime contra a ordemiribiitet;ia pre vista niz • 

Lei n.° 8.137/1990. 

	

Com a'ocorrencia da fraude, houve aplicação do art.'1504., 	" 

4, conjugado com art. 173, 1, do Código Tributário Nacional 
ampliando o período autuado para 01/01/2001 a 30/06/2005, 
além do agravamento da multa de oficio. 

Os diversos documentos e cópias de processos que fazem 
parte do presente Auto de Infra go estão relacionados com suas 
respectivas localizações em anexos, volumes e páginas'eriz 
súmulas elaboradas pela fiscalização ás fls. 730/756 (volume V - 
principal), 

A DRJ-Florianópolis/SC, desconsiderando a caracterização da fraude 
pretendida pela autoridade fiscal, julgou o lançamento  procedente em  parte, mantendo o crédito 
tributário somente quanta aos fatos geradores ocorridos após 02/0/2001:• em  razão da 
decadência relativa aos  períodos anteriores, e reduzindo a multa"de ofició para  .o percentual de 
75%, mantendo os juros de mora correspondentes (fls.1434/1443v- principal). Quanto 
h. classificação fiscal, a autoridade  julgadora  manteve o entendimento da fiscalização de que os 
produtos importados, . mesmo  que separadamente, . forrnávariakinia , •:unidade funcional, 
constituida .  pof *elementos distintos (evaporador e cOncleriS'adOr),  ligados • por  tubulações,  
concebidos para executar uma função determinada. 

Referida  decisão  restou assim ementada: 	• - ' 

Assunto: Classificação  de Mercadorias 

Período  de apuração: 01/01/2001 a 30/06/2005 

CONDENSADORES E EVAPORADORES. UNIDADES DE 
APARELHO DE AR CONDICIONADO DO TIPO  SPLIT-
SYSTEM"- UNIDADE FUNCIONAL - DI'S DISTINTAS 

Classificc.in .lse no código tarifário  de aparelho de ar 
condicionado do tipo "split-system" as unidades evaporadoras e 
condensadoras, mesmo  importadas  em DI's distintas, quando 

Op  Aimerfio assiriark rj:gitalm. -2me conlorme. 	 6 
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fique configurada a importação de unidade funcional. Aplicação 
das RGI/SH n.  os 1 e 2 A, combinado com a Nota 4 da  Seção  XVI 
da TEC. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período  de  apuração: 01/01/2001 a 30/06/2005 

DECADÊNCIA 

Quando não constatada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação, o marco inicial para contagem do prazo decadencial 
é a data do fato gerador. 

SOLIDARIEDADE - INFRAÇÕES 

Responde pela infração quem, de qualquer forma, concorra para 
sua prática ou dela se beneficie e ainda o adquirente de 
mercadoria estrangeira, no caso de  importação  realizada por 
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa  jurídica 

:0 • 	 'iinportadora. 

Lançamento procedente em parte 

• 

Dessa  decisão,  recorreu de oficio a DRJ-Florianópolis/SC. 

Apresentaram recurso voluntário as empresas autuadas, com as seguintes 
alegações, em  síntese:  

I- RECURSO APRESENTADO PELA TARGET  (fls. 1543/1586 — vol. IX, 
principal) 

4 que importava os produtos de forma separada, mesmo que na mesma 
quantidade,  por questão absolutamente operacional, técnica e logística;  

que formulou consulta em razão de divergência existente entre as 
diversas  regiões  fiscais do pais acerca da correta classificação fiscal; 

4 que, quando da elaboração da consulta, deixou claro, para a autoridade 
administrativa, o modus operandi que utilizaria para a sua internação 
aduaneira; 

-* que as operações abrangidas neste processo administrativo foram 
realizadas após a publicação do Parecer COANA no 17, de 08/11/2000 e que 
a empresa, a partir de  então,  passou a adotar as classificações fiscais ali 
determinadas, quais sejam, NCMJSH 8415.82.10 (para as unidades 
evaporadoras) e NCM/SH 8418.69.90 — Ex 02 (para as unidades 
condensadoras); 

que a resposta à consulta vincula tanto o contribuinte quanto a 
Administração Pública; 

DrIctimp;m1'..; 
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1\  4 que não se poder requerer da empresa a adoção de outra classificação 
fiscal  senão  aquela determinada pela própria Receita Federal, por meio do 
Parecer COANA n° 17/2000, em razão da consulta inte eiiorm.  ent .  formulada;  

4 que a importação separada se da devido ao fato de, no moment() dessa 
importação, não saber se os aparelhos serão vendidos conjunta ou 
separadamente, nem a quantidade de evaporadores que será conectada a cada 
condensador, e mais: que cada aparelho tem seus niurieroS -de-kérieepróprios, 
podendo ser conectado umas a quaisquefoutras podendo ium  condensadora  ser  
conectado a quatro evapores ou mesmo tratar-se de Pea -de'rep-  dição; - 

4 que, caso houvesse reforma do Parecer,COANA n°47/00, o efeito ,  seria 
- 	. i -6.7ç nunc, não retroagindo a fatos passados; -: - ' .i . 'Li.w , df ) 2..,/' " i  .1:,.:‘1,A, • 

; 

4 que a. presunção das AFRF que lavraram os Autos- de Infração é 
inveridica , e equivocada, pois, em maio dc • 2006, novamente.. a Receita , 
Federal, por meio da juntada ao processo de representação . '"fisCal da W 
Intimação : COSIT n° 9912006 (fls. 241/245), manteve  expressamente  a 
vigência dlr.) Parecer COANA n° 17/2000; 

que, tecnicamente, as unidades evaporadoras e condensadoras não 
formam unidades funcionais, pois dependem de outros itens para que possam 
funcionar, .sendo montadas apenas no local de instalação, uando for o caso. 
Tanto isso té verdade que se tratam de produtos distintos que, desde de 2005, 
a United Electric passou a fabricar, no Brasil, as unidades condensadoras da 
marca Gree, importando somente as evaporadoras; 

4 que a autoridade julgadora de primeira instãneia  pressupõe  que somente 
parte da Decisão DIANAISRRF/ 7 N° 359/1999 foi  , reformada,  que não 
esta expresso, nem mesmo subentendido; noi'ailecer‘ .60;kNA n° 17/2660, o 
qual, no seu entender, reformou totalmente a  referida  decisão 'anterior; além 
disso, a decisão da representação fiscal não „menciona.urna reforma parcial, 

. , -mas sim, esclarece a vigência plena do retroineneionado.Parecer COANA; 

4 que, por meio do processo administrativo n° 10768.004796/2007-36, a 
empresa formulou consulta à DIANA, solicitando esclarecimentos sobre a 
vigência da classificação fiscal dos produtos constantes do Pareeer COANA 
no 17/2000 e que, por meio da informação DIANA no 06/2007 , ficou 
determinado que: 

(a) as unidades condensadoras classificam-se no código 8419.69.90 — Ex 02, 
até 31/1212006, por força do Parecer COANA n° 17/2000; 

(b) que, no períodos de 1/01/2007 a 05/10/2007, em função da TIPI12006, o 
código de  tais  produtos passou a ser 8418.69.40 e 

(c) partir de 06/10/2007, referidas mercadorias passaram para o código 
8418.69.90, por força do Decreto n°. 6.225/2007. 	. . . 

Desta forma, até 31/12/2006 vigia o Pareeer. -COANA if 17/2000, 
abrangendo, portanto, todo o período  objeto da  autuação. 

Ahmtc3do digittrnenle. 	25/10 12'0'  
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c,;04-) 
•4 que, por força da existência de reserva contra a classificação fiscal na 
importação de unidades de ar condicionado,, split system, no Comitê do 
,Sistema Harmonizado (CSH) da Organização Mundial das Alfândegas 

• (OMA),  qualquer ato administrativo por parte da Receita Federal sobre o 
assunto deveria ficar suspenso até a conclusão de tal impasse, de cunho 
técnico e de âmbito mundial, de forma que ando era  possível  a autuação 
fiscal; 

que ha a suspensão do credito tributário, nos termos do art. 151, II do 
CTN, até que todos os questionamentos sejam solucionados; 

4 que o auto de infração seria nulo, por não considerar o prazo decadencial 
do art. 150, §4° do C'TN, visto que o valor do crédito  tributário é requisito 
indispensável ao auto; 
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4 que, ao formular a consulta perante a Administração visando esclarecer a 
correta classificação fiscal, fica patente a boa-fé da empresa; 

4 que, nos autos do processo administrativo n° 10707.000434/2005-29, 
formulou nova consulta acerca da aplicabilidade, amplitude e vigência do 
Parecer COANA no 17/2000. Nesse processo, a COANA informou que 
referido ,  Parecer encontrava-se em vigor, nunca tendi sido revogado ou 
alterdo, mencionando, ainda, seu  caráter  terminativo quanto a  questão; 

que a fiscalização baseia-se em meras presunções para fazer graves 
afirmações  de fraude,  simulação,  recolhimento a menor de tributos, erro de 
classificação  fiscal e aplicação de multa punitiva por falta de recolhimento de 
tributos federais, além de promover , no seu entender, infundada 
representação fiscal para fins penal, alegando suposto crime contra a ordem 
tributária; 

4 que deveria ter sido observado o disposto no art. 112 do CTN, 
interpretando-se as normas divergentes de maneira mais  favorável  ao 
contribuinte; 

que, por força doa art. 101 do Decreto-lei n° 37/66 e do art. 610 do 
Decreto n"4.543/2002, não poderia ter sido aplicada qualquer penalidade 
recorrente, em razão de ter procedido de acordo com o entendimento 
externado  pelas autoridades administrativas; 

que, uma vez que a mercadoria estava corretamente descrita nos 
docs!mlentos de importação, inexistente qualquer dolo ou  má-fé  por parte da 
empresa,  não caberia multa por CITO de classificação, tampouco da multa 
Punidva prevista no art. 44, I, da Lei n° 9.430/96; 

que a recorrente, no processo de consulta formulado, jamais deixou de 
afirmar que trazia unidades condensadoras e unidades evaporadoras que, 
logicamente, seriam reunidas a posteriori,  após  a venda ao consumidor final, 
pois so  funcionam conjuntarneme (fl. 1577) 

9 
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que  a ,ÇOANA sempre soube que a unidade condensadora e a unidade 
evaporadora seriam reunidas, após o desembaraço, para compOr uma' unidade 
funcional e, ainda assim, reformou a solução de Consulta DIANA 7 5 12.F/R.1 
na 359, a qual se baseou'exatamente neste argumento para rejeitar s  a posição 
da então consulente, de classificar os elementos condeniadbi reéVapOrador 
cm separado, e considera-los como uma unidadefunbieifial, vei,:qUe o.jjai'écer 
fiandamentbu-se na Nota 4 da Seção XVI da TEC;/SH (fl:157`1); • 

4 que, usando a Nota 4 da Seção XV_I;•InFPIANA/7:' -, RF'cier'39/1999 
tendeu que, se a unidade condensadàfa.'&aunidddeevaporadora ; f6Ssem 

apresentado simultaneamente, deveriam set .  66nSideradas-Como unidades 
funcionais e, se apresentadas separadamente, deveriam ser consideradas 
como partes de ar condicionado: O Parecer COANA n° 9/2060 reformou a 
segunda parte da Solução de Consulta DIANA n° 359, tendo sido reformada 
primeira parte da referida Solução de Consulta pelo  Parecer COA-NA 
17/2000, o. qual também reformou o Parecer COANA no 09/2000; razão pela 
qual entende que o Parecer COANA no 17 reformou totalmente as decisões • 
anteriores;: 

4. que é incorreto o entendimento da autoridade julgadora dquo, de que a 
Solução de' Consulta no 359/99 ainda estaria vigendo; 

que  o!  Parecer COANA n° 17/2000 realmente inovou, , mas não tanto 
assim,  pois chegou as Mesmas conclusões do parecer reformado,, alterando 
somente a classificação de um dos itens, mas os mantenclo -sept'OU seja, 
entendendo  que se apresentados separadathente; c1assifiCar4etiam 
separadamente; 

,•: 

4 que a Decisão DIANA só poderia ser r4orrnadap2eld'Paiê'etli CO:ANA'n° 
1172000 na parte em que não fora fefOrrnadd''Pelb Pi.reCer .  COÁNA no 
09/2000, pois somente estaria vigendo 

Ao final, requereu: 	
IS S 

	 • 
(a) seja  reconhecida  a impossibilidade da autuação fiscal ou a suspensão 
do presente processo administrativo, em razão da classificação estar sob 
reserva do ' Comitê  do Sistema Harmonizado (CSH) da Organização Mundial 
(OMA), sendo declarados nulo os Autos de Infração; 

(b) Subsidiariamente, seja reformado, in totum, a decisão administrativa 
de primeiro grau, sendo julgados improcedentes os Autos de Infração, vez 
que  inexistente o erro de classificação fiscal e o conseqüente recolhimento a 
menor de tributos federais. 

0 recurso apresentado pela UNITED ELECTRIC repete, emIinliai gerais, os 
mesmos argumentos expendidos pela Target (fls. 1594/1695 7  vol, IX, principal). Ao final, a 
empresa requereu a anulação dos Autos de Infração e a reforma integral dddecisão de primeira 
instancia. Caso estes prevalecessem, fosse mantida a  decisão  recorrida quanto à decadência dos 
créditos anteriores a setembro de 2001, bem como quanto a exclusão da multa qualificada. • 

o Relatório. 	 " 

Dom tmeoto assinai dqt men0  cc 	'e  011' : 	 ' • 	 • 10 
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Voto 

Conselheira  Irene Souza da Trindade Torres, Relatora 

Tanto o recurso de oficio quanto os recursos  voluntários  atendem aos 
requisitos de admissibilidade,  razão  pela qual deles  conheço.  

• 

Cabe esclarecer que, mesmo se tratando de recursos voluntários distintos, 
apresentados pela contribuinte (a empresa Target) e pela  responsável solidária  (a empresa 
United Electric), bem como de recurso de oficio, oferecido pela DRJ-Florianópolis/SC, este 
voto  tratará  em abordagem  única  as  questões  comuns a tais recursos, relativas à classificação 
fiscal das mercadorias objeto de autuação e ao alcance das  decisões e pareceres exarados em 
processo de consulta. 

Conforme explicitado no Relatório, a autuação de que trata esta lide decorreu 
do entendimento da autoridade fiscal de que a empresa Target utilizou-se de classificação fiscal 
imprópria, a fim de beneficiar-se de  ali  quotas menores relativas aos tributos devidos, ao adotar 
classificação fiscal distinta para as mercadorias importadas, consistentes em unidades 
evaporadora e condensadora de ar, pois teria desconsiderado que tais mercadorias formariam 
urna unidade funcional de condicionamento de ar do tipo split system, não se tratando de 
mercadorias isoladas. 

's• - , • 1 . • . 	.Por .tal  razão,  ao aplicar as Regras Gerais de Interpretação do Sistema 
Harmonizado n.'s 1 e 2a, combinadas com a Nota 4 da Seção XVI, pretende o fisco sejam as 
unidades evaporadoras e condensadoras reclassificadas• como ar condicionado nos seguintes 
códigos: . 

• 8415.82.10 
- para o período de importação de 01/01/2001 a 31/12/2001: 8415.81.10 ou 

- para o período de 01/01/2002 a 31/07/2002: 8415.10.10 

- para o período de 01108/2002 a 30/06/2005: 8415.10.11 

A adoção de  códigos  diferentes pela fiscalização deu-se em  razão  das 
. alterações da TEC/TIPI ao longo dos anos. 

Já as autuadas, alegando fundamentação no Parecer COANA no. 17/2000, 
• pretendem sejam as mercadorias classificadas nos códigos 8418.99.00, para as unidades 

ev"aPóradoras, e 8418.61.10, para as unidades condensadoras, por entenderem tratar-se de 
mercadorias isoladas que não formam unidades funcionais. 

DA CLASSIFICAÇÃO FISCAL DAS MERCADORIAS E DO PROCESSO DE CONSULTA  

Para chegar ao deslinde da controvérsia ora posta, passo a percorrer o trajeto 
.do irocesso de consulta formulado pela contribuinte, relativo  às  mercadorias objeto deste 
litígio; prae‘dend6' à análise das decisões e pareceres que envolvem a  questão,  com o intuito de , 

Dnet,p)fli10) z.0‘,Sinadá digaa 
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definir qual posicionamento  está  a vincular tanto a Administração- 'quatitoernpresa 
consulente. • • . 	. 

Em 20/05/2003, nos autOs do processo n ° 12466.002017/2003-64 (Anexo I-
volume único), a empresa Target apresentou pedido de rptificação - .,..da Declaração de 
Importação . 03/0345084-8, em 25/04/2003, solicitairdOiJ4Seifi' .‹`i'aláSiifietklag •■•as 
mercadorias imPortadas, e já desembaraçadas, constante's'cla".ladição n°.. : 002 - daquela-DI, do 
código NCM 3415.90.00 para 8418.69.90 - "Ex" 002. Referidas inercadorias' . encOritraVam-se 
assim descritas: 

(a) Unidade condensadora para sistema de ar condicionado, do tipo split, 
apresentada com compressor, motor de ventilação e ventilador, COANA nr. 
12466.002683/99-28- modelo GSK41-22RA0 - Condenser Unif"K7, 41.000 
BTU - 220V- H/C, Números de série 4661330000201-400; 

(b) Unidade condensadora para sistema de ar condicionado . do tipo split, 
apresentada com compressor, motor de ventilação e ventilador, COANA nr. • 
12466.002683/99-28- modelo GSW(9X2)-22RA0 - Condenser Unit Wall, 
18.000 BTU - 220V- H/C, Números de série 4118730000001-100; 

. ) 

(c) Unidade condensadora para sistema de ar condicionado . Ida4ipo split, 
apresentada com compressor, motor de ventilação e ventiladdr: COANA nr. 
12466.002683/99-28- modelo GSW24-22RAO''--,'`CdrideriseKtinii*-Wall, 
24.000 BTU - 220V- H/C, Números de série 4653 030000644.443 ' 

Referido pedido de retificação teve .comii:StifidairientO o Parecer' COANA 
n°.17, de 08/1172000, exarado em solução c'onSUliai;;¡,constante dos auto.  S.: ,-41°. 
12466.002683/99-28 (Anexo I, fls. 94/110). Neste ponto, cabe traiiPorfar::Se r aO inicio'cle'toda a 
celeuma que culminou corn a elaboração do referido Parecer COANA n° 17. 

• -.•' 
Em 26/10/1999, a empresa Target formulou consulta (Anexo fls.99/111), 

nos autos do processo n° 12488.002683/99-28, referente à classificação fiscal de mercadorias 
por ela importadas separadamente, quais sejam, unidades condensadoras para ar condicionado, 
constantes da DI n°. 99/0548955-0 (Anexo I -fls. 112/116), e unidades evaporadoras de ar 
condicionado, constantes da DI n°. 99/0548953-3 (Anexo I- fls. 117/123), ambas registradas 
em 06/07/1999. • 

Naquela oportunidade, a então consulente infomiou que adotava classificação 
tarifária individualizada para as unidades evanoradoras e as unidades condensadoras, 
respectivamente nos  códigos NCM 8418.69.90 e 8418.61.10, mas que; por orientação da 
Alfândega  do Porto de Vitória, havia retificado as DI e passado a utilizar,o código ,NCM 
8415.82.10, tanto para as unidades condensadoras quanto para as unidades evapdradoris; pois a 
autoridade  alfandegária tinha considerado as mercadorias importadas -  corno  .. aparelhoS :de ar 
condicionado, levando 3. aplicação de Uma aliquota maior Para os "tribiifôs devidos na 
importação.  

VS 

 Pelas razeies que ali  expôs,  a contribuirite - COnCh4 que, no seu entendimento; 
as unidades condensadoras deveriam ser classificadas no e .6cligo: NCM 8418.61.10, e a 
unidades evaporadoras, • no código 8418.99.00 - "Ex" 01. Asseverou, ainda, que as unidades 
evaporadoras, bem corno as condensadoras, sempre eram vendidas separadaménte; e não como 
ar  condicionado, afirmando,  à fl. 105 (Anexo I), que: 
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As mercadorias importadas pela Consulente são importadas por 
distintos, porque são mercadorias distintas. A Consulente 

efetua a venda de uma unidade evaporadora como unidade 
evaporadora, e não como ar condicionado. 

A propósito, há que considerar que sempre as unidades 
evaporadoras e condensadoras são vendidas separadamente. 0 
fato desta unidade poder ser utilizada como parte de um ar 
condicionado tipo split não influi na sua tipologia como unidade 
própria. 

•Por fim, ressaltou que a unidade condensadora era importada para formar um 
aparelho de ar condicionado e, assim sendo, não poderia tratar-se do próprio aparelho de ar 
condicionado, vez que parte de um aparelho não pode ser um aparelho inteiro, razão pela qual 
descaberia a das.  sificacio tarifária pretendida pela Alfandega (fl. 107- Anexo único): 

(..) podemos bem verificar a inadequação da classificação 
pretendida pela Alfândega, vez que, ante o disposto no item (c), a 
unidade condensadora importada é destinada para formar um 
aparelho de ar condicionado. Ora, se uma mercadoria 
destinada para formar outra mercadoria, isso significa 
necessariamente que a primeira mercadoria não é a segunda. 

Em 12/11/1999, por meio da Intimação it' 130/99, a Target foi intimada, pela 
Alfandega do Porto de  Vitória,  para prestar informaceies 'sobre o produto objeto da consulta, no 
intuito de bem  instruir  os autos (fls. 124/127 - Anexo I). 

Em 26/11/1999, em atendimento A. referida intimação, a consulente informou 
quais eram as mercadorias objeto da consulta, a saber: 

(a),.Unidades evaporadoras, da marca GREE, cuja função principal é a 
climatização de ambientes através da conexão de uma condensadora, nos modelos: GSW9- 
22LI, GSW12-22U, GSW18-22LI, GSW24-22L1, GSV24-22L1, GSV50-22L1, GST24-2211, 
GST36-22LI, GST48-22L1, 0SK24-22LI, GSK48-2211, GSWD9-22L1, GSR12-22LI, GSJ12- 
22L1e 

(b) Unidades condensadoras, da marca GREE, cuja  função  principal é a 
condensação e resfriamento de gas refrigerante para resfriamento de ambientes, através de uma 
unidade evaporadora, nos modelos: GSW9-22L0, GSW12-22L0, GSW18-22L0, GSW24- 
22LO, GSV24-22L0, GSV50 -22LO, GST24-22L0, GST36-22L0, GST48-22L0, GSIC24- 
22LO, GSK48-22L0, GSWD9-22L0, GSR12-22LO, GSJ12-22LO. 

No mesmo instrumento, a empresa assiM identificou os produtos: 

I -- CARACILRLSTICAS DOS APARELHOS 
SUBMETIDOS A CONSULTA 

1.1— UNIDADE EKAPOÁVIDORA 

a -- NOME COMERCIAL: Unidade Evaporadora 

• 
. 	. 

b .-- NOME CIENT/FICO: Unidade Evaporadora J ,  J. 	. 

,111ZCi:) (110101ME,,, n 1:€,  
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c — MARCA REGISTRADA: Gree 

(;) 

e - TIPO: Evaporadora com trocador de calor, motor 
de ventilação e ventilador 

(.) 

• g- FUNÇÃO PRINCIPAL: Climatização de ambiente 
através de conecalo de uma condensadora.(sic) 

li  — PRINCIPIO E DESCRIÇÃO''' 130 - . 
FUNCIONAMENTO; Quando conectada a uma 
unidade condensadora,  este recebe o gás refrigerante 
no estado liquido,  à  baixa temperatura, que circula 
pelo  trocador  de calor (evaporadora), que promove a • 
refrigeração  do ar eu circula através deste, abaixandó 
a temperatura ambiente. 

	

i — APLICAÇÃO, USO OU EMPREGO: 	atização 
de ambientes através do acoplamento " de ,unia 
condensadora.  

1.2 — UNIDADE CONDENSADORA 	- 

a —NOME COMERCIAL: Unidade Conden -sciarc's' 

b — NOME CIENTÍFICO: Unidade Condensadora 
• 

c — MARCA REGISTRADA: Gree 

(.) 

e - TIPO: Condensadora com trocador de calor, 
compressor, motor de ventilação e ventilador 

g — FUNÇÃO PRINCIPAL: Condensação,,,,,  
resfriamento de gas refrigerante. 

h — PRINCIPIO E DESCRIÇÃO, DO • 
• FUNCIONAMENTO: Através da-  compressao:dolgas% -.• 

refrigerante no interior do tro&adi'ir' 	6alor. 
(condensador) e da  ventilação forçada, promovida 
pelo ventilador, o gás condensa, passando para 
estado liquido com baixa temperatura, permitindo seu •''• 
uso para resfriamento de ambientes através da 
uniAdefivesp_o_ivu_lora. 

• ,• 

Doconent2 assinadc d'git, 	- nformo 
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I -- APLICAÇZO, USO OU EMPREGO: Climatizaglio 
de ambientes através do aeo latnento de uma 
evaporadora.  

(grifos não constantes do original) 

Em resposta A consulta, a Secretaria da Receita Federal manifestou-se em  três 
mornenos, por meio de documentos diferentes, demonstrando entendimentos diversos e 
aparentemente contraditórios, o que gerou o conflito que ora se pretende harmonizar. 

As manifestações da autoridade administrativa, em suas datas 
correspondentes, bem como as classificações tarifárias indicadas em cada uma delas, foram as 
seguintes: 
28/12/1999 - : . Decisão  DIANA n° 359 8415.81.10 - para unidades evaporadoras e condensadoras se 

tivessem a capacidade de aquecer o ar ambiente mediante 
inversão  do ciclo termico 

• . 8415.82.10 - para unidades evaporadoras e condensadoras se 
não apresentassem tal capacidade 
8415.90.00 - para unidades evaporadoras e condensadoras 
apresentadas isoladamente 

18/05/2000 Parecer COANA n° 009 8418.99.00 - Ex 01,-  para unidades evaporadoras 
8418.69.90 - Ex 02 - para unidades condensadoras 

08/11/2000 Parecer COANA n° 17 8415.82.10 - para unidades evaporadoras 
8418.69.90 - Ex 02 - para unidades condensadoras 

Inicialmente, a resposta à consulta formulada concretizou-se na Decisão 
DIANA n° 359, de 28/12/1999  (Anexo  único - fls. 35/39), onde aquele órgao afirmou 
taxativamente: 

As mercadorias objeto da consulta consistem em unidades 
condensadora e evaporadora separadas, concebidas para 
funcionar em conjunto, conectadas por dutos e cabos, 
constituindo assim um aparelho condicionador de ar ambiente. 
O projeto de tal aparetho  prevê  a colocação da unidade 
evaporadora no interior do ambiente a ter a atmosfera 

'sniodificada, situando-se a unidade condensadora no exterior. 
Trate-se, assim,  de uma  única  raáquina, compostq_por dois  
elementos  seoarados e interconectados. do tipo de que trata a  
Nota 4 da Seeão XVI do Sistema Harmonizado, desempenhando  
funsão perfeitamente definida  e classificada no código TEC/TIPI 
84.15.81.10, se for capaz de aquecer o ar ambiente mediante 
inversão do ciclo térmico, ou no código TEC/17PI 84.15.82.10, 
se não apresentar essa capacidade, (fl. 37) 

Tais  serão  as classificações  cabíveis  para os aparelhos de ar 
condicionado compostos pela unidade condensadora e pela 
unidade evaporadora apresentadas simultaneamente, ainda que 
desmontadas, e ainda que incompletas (sem, por exemplo, o 
motor elétrico, o compressor ou o ventilador), por aplicação da 
Regra Geral de interpretação 2A do Sistema Harmonizado. 

Outro, entretanto, será o caso  da classificação quer da unidade 
condensadora, quer da unidade evaporadora, quando se 
apresentem isoladamente. Nenhuma das duas, apresentada 
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• 
separadamente, conserva a característica essencial da máquina 
completa, como exige a aplicação da Regra Geral já citada. POr,v.;;. : 1 1  
essa razão, qualquer das duas unidades, quando apresentada 
isoladamente, deverá classificar-se com parte de  aparelho. 
condicionador de ar, no código  TECI TIPI 8415.90.00. 

Ressalte-se; ainda, para melhor esclarecimento, que a maior 
parte dos elementos constituintes de qualquer das duas unidades ' 
(isto  é,  serpentinas,  motores, compressores, órgãos de comando,---.•`.."k"- 

; ventiladores) quando também apresentados isoladamente, tém 
classificagjes próprias, que não são objeto da presente consulta: 

CONCLUSÃO 

Considerando as características dos produtos, proponho qua 
seja a corisulente orientada a adotar os códigos TEC/TIPI 
8215.81.10 ,ou 84.15.82.10, para a classificação dos  aparelhos  
de condicionamento de ar, constituídos pela unidade::**.. % 
evaporadora e pela unidade  condensadora aPresentadas 
simultanearne.nte, conforme tenham ou não respeclivamenie'v :atvi- ,  • :-1 !)::;.": 3 0'.1  
capacidade  de aquecimento do ambiente pela  inversão  dc  ciclo  • 	1 ' 
térmico, adotando ainda o código TECTIPI -8415.190.0 12P ara'a 	. 
classificação de qualquer das duas unidades apresentada 
separadame nte (..)  

(sublinhados não constantes do original) 

i 	• 	' 

Desta forma, portanto, no entendimento da DIANA, por aplicação da Nota 4 
da Seção XVI do Sistema Harmonizado, bera como da Regra Geral de Interpretaç.ão/SH n°. 2a, 
as unidades evaporadora e condensadora, objeto da consulta, mesmo importadas 7 por meio de 
DI distintas,  constituíam-se -indubitavelmente  em aparelho de ar condicionado, pois como tal 
referidas mercadorias haviain sido concebidas, devendo ser conectadas  para  funcionar em 
conjunto e, assim, promover o resfriamento do ar ambiente, conforme descrito pela  própria  
consulente. Por tais razões, a DIANA orientou a contribuinte a proceder a classificação das 
mercadorias no código TECTUPI 8415.81,10, caso tivessem a capacidade "de aquecer o ar 
ambiente mediante inversão do ciclo  térmico,  ou no código -TEC/TIPI 8415.82.10, caso não 
apresentassem tal capacidade.  

Interpretando-se aquela . decisão em seu tr). do,,  eando, enitermos :aPartados, 
conforme procedem   as recorrentes, verific,a-se que a' DIANA,  ao  quanto A 
possibilidade de classificação tarifária das mercadorias em sépazado no código 8415.90.00, 
assim se expressou' para abranger tão somente aquelas unidades importadas a titulo de 
reposição ou substituição, ou, ainda, conforme exemplificou a autoridade julgadord -a quo, para 
compor uma unidade funcional com outras pegas nacionais. Outro entendimento diferente deste 
tornaria incongruente a decisão proferida, que fugiria de qualquer minima manifestação lógica 
de  raciocínio.  

A Decisa.o DIANA em momento algum mostrou aquiescência A importação 
das unidades evaporadoras e condensadoras em separado no rumo da interpretação dada pelas 
recorrentes. Já no inicio da;referida decisão, a DIANA assevera dispor a consulta acerca de 
mercadorias concebidas para funcionar em conjunto, constituindo um aparelho condicionador 
de ar ambiente. Afirma tratar-se de urna  única  máquina, composta por dois elementos 

Doulmr:nto anado cligitirrvimconfy , n!, 
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sepal*.  ados .  e interconectados (unidade evaporadora e unidade condensadora), do tipo de qr 
• trata a Nota 4 da Seção XVI do Sistema Harmonizado, desempenhando  função  perfeitamente 

definida. 

Repise-se, pois, que, ao abordar a importação em separado de tais 
mercadorias, prceita decisão assim o faz para configurar aquelas situações em que, realmente, a 
importaçad se refere ao produto isolado, como, por exemplo, nos casos de garantia. Se assim 
'ilk o foSS, WI decisão mostrar-se-ia totalmente incoerente, vez que, ao afirmar tratar de 
irnpertação de mercadorias em conjunto, formando um sistema único de ar condicionado, não 
poderia jamais sequer conceber qualquer classificação fiscal que configurasse a importação das 
mesmas mercadorias ern separado. 

Definido isso, cabe analisar o alcance das manifestações seguintes, quais 
sejam, os Pareceres COANA 11°S. 009 e 017. 

Inconformada corn a Decisão DIANA, a consulente solicitou 
Superintendência ,Regional da Receita Federal da T Região Fiscal a reconsideração da solução 

ultj cujopedid6 foi encaminhado  à  COANA. 

Assim, a Coordenação-Geral do Sistema Aduaneiro - COANA, em 
0/05,h00Q, por meio do Parecer n °. 009 (Anexo I - fls. 17/24), efetuou a revisão de oficio dos 
temos da Decisão DIANA n°. 359, vez que os processos de consulta, por  força  de lei, são 
solucionados em  única  instância, não cabendo pedido de reconsideração. 

Logo de pronto, o Parecer COANA n°. 009/2000 assim expressa: 

2. Em  solução  à  consulta, toi emitida a DECISÃO 
DIANA/SRRF/r RF 359/9 quadrou ambas 
mercadorias  no códizo 8415.90.00 da TEC/TIPI(. t.)  

8. Ora, no caso das mercadorias em questão, mesmo que elas 
tenham sido concebidas especialmente para serem utilizadas 

, • . como parte de um aparelho de ar condicionado, devemos 
analisar primeiramente se estamos diante de artefatos que 
estejam compreendidos, especificamente, em alguma posição do 
Capitulo 84 ou 85. 

;.1 - Lsse entendimento é esclarecido pelas Notas Explicativas do 
Sistewa Hvrmonizado de Oesignação e de Codcação de 

• 
Mercadorias — NESH, aprovadas pela Instrução Normativa tat 

 ;.\:" .1423, de 22/10/98, as quais constituem elemento  subsidiário  de 
• 4.'3 

	

	 caráter fundamental para a correta interpretação do conteúdo 
das posições e subposições do Sistema Harmonizado. Ao tratar 
dos produtos compreendidos na posição 8415, com relação  às 
partes, as NESH exaram: 

"Os elementos das máquinas e aparelhos de ar 
-i •  condicionado, apresentados separadamente, quer sejam 

ou não concebidos para serem reunidos num único 
corpo. classificam-se segundo as disposições da Nota 2 a) 

Doct,i ne 	ass ado 

Awenticaao cigaalmente em 26 11 ,i2011 x...< 1 , 4 
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da  Seção  XVI (posições 84.14, 84.18, 84.19, 84.21, 84.79, s  
etc)" 

(grifos não constantes do original) 

•• 

O que se percebe aqui, portanto, é que, o Parecer COANA
" 

n° .009 reforma, 
sim, o entendimento da decisão DIANA no 359, mas tão somente em relação aos casos em que 
aquela decisao indicou a  classificação tarifária  no código NCM 8415.90.00, ou seja; nos casos 
em que as unidades evaporadora e condensadora se mostrariam  passíveis  de se classificarem . 	. 
isoladamente. 

Não tratou referido Parecer da reforma total do entendimento da  classificação  
fiscal das mercadorias, on seja, não abrangeu os casos em qi.t..as ..-tinidades condensadoras e 
evaporadoras se constituiain em partes de uma unidade funcional de aparelho de ar 
condicionado do tipo split system. Para esses casos, pennaneceu yigendo a Pecisão .DIANA n°. 
359, que indicou as classificações tarifárias  nos códigos 01'68415 !8210;  tanto spara  as 
unidades evaporadOras quanto para as condensadores, delienclendotima  ou: outra  classificação, 
da capacidade ou não de inversão  térmica.  

Na mesma esteira está o Parecer COANA: n° 017, *de 081 11 12000  (Anexo I-
fis. 25134), que veio reformar o Parecer COANA n°. 009, conforme explicita; 

2. Em solução a consulta, foi emitida a DECISÃO • 
DIA1'JAISRRF17" RF 7\1' 359, de 1999, qe enqUadrou ambas as 
mercadoria  s no código 8415.90.00 da TEC/1111, cujas ementas 
são transcritas abaixo: 

• 

; 

t.  

Tal Decisão foi revista de oficio e retificada pelo PARECER 
COANA N° 09, de 2000, cujas ementas são abaixo reproduzidas: 

Considerando que foi detectado um equivoco, no cijado..  
Parecer,  esta  DINall solicitou, em 07 de agosto de 2000, o 
retorno do Processo para que se pudess? efett.p:noyo.,exarne do 
assunto. O Processo foi enviado a csta : -COO'rdeliaçãO"Par.2 
r.eancilise, ern 14 de agosto de 2000. 

(grifo não constante do original) 

O  Parecer  que se destina à reforma de outro só diz respeito Aquilo de que trata 
o parecer reformado, não lhe podendo ser dado alcance maior que este último. Assim, da 
mesma forma que o Parecer COANA n°. 009, o Parecer COANA  ri  °  17 define, :  sim, nova 
classificação fiscal, porem abrange apenas os cases em 'que as unidades evdporadora e 
condensadora se mostrem  passíveis  de serem classificadas isoladamente, valendo relembrar 
como exemplos já citados, os casos de garantia, substituição  ou  reposição,das mercadorias. 

Assim, mesmo após proferido o Parecer COANA  no 17, permaneceu vigente 
a  Decisão  DIANA n° 359 quanto aos casos em que as mercadorias, apesar de  importadas  
fracionadamente, em DI distintas, constituem-se em unidades condensadora e evaporadora 
separadas, mas concebidas Para funcionar em conjunto, conectadas umas  às outras, formando  
uma unidade funcional de condicionador de ar do tipo split system.Por  tal  raidd.d que o Parecer 

Dockirnento F,sinacio d:gi 	,ei 
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coANA,p°.. 17, no item 2 acima transcrito, menciona tão somente a classificação indicada na 
Decisão DIANÀ'nci código 8415.90.00, não havendo qualquer indicação das outras duas 
classificações fiscais que predita decisão indica, quais Sejam, os códigos TEC/TIPI 8415.81.10 
e 8415.8210. - 

Saliente-se que o posicionamento da Administração Pública, consubstanciado 
na decisZio DIANA no. 359, guarda consonância com as infonnações prestadas pela própria 
contribuinte, quando da formulação da consulta, visto que a consulente textualmente  afirmou. 
que  a unidade condensadora importada era destinada a formar um aparelho de ar condicionado 
e que a função principal da unidade evaporadora era a climatização de ambiente  através  de 
conexão  a uma condensadora. 

Ultrapassada, portanto, a  questão relativa ao alcance das sucessivas decisões 
exaradas no processo de consulta, que supostamente estariam a fundamentar a pretensão das 
recorrentes, passo, agora, à  análise  da classificação fiscal de acordo com as Regras de 
Interpretação do Sistema Harmonizado da NBM/SH e com a Decisão DIANA n°. 359/1999, 
vigente à época da ocorrência dos fatos geradores. 

Pela  perfeita identidade de  matéria, neste ponto, transcrevo voto por mim 
proferido nos, autos do processo n°.11128.005200/00-01, Acórdão n°. , 301-33364, que tratou 
de_matéria.idéntica: . 

Ex vi da Regra Geral n° 1, a classificação fiscal de um produto é 
determinada, primeiramente, pelos  textos  das posições e das 

L.  4.: a 
,Notas de Seção e de Capítulo. Cs títulos das seções, dos 
capítulos e dos subcapítulos  têm  valor apenas indicativo. As 
posições  são agrupamentos de mercadorias representadas por 
quatro  dígitos  numéricos;  já  o termo "texto da posição" refere-
se à  redação pertinente a cada uma das posições. 

Em suma, a classificação, em princípid,  é  determinada pelo 
enquadramento da mercadoria no texto de uma determinada 
posição,  atendendo ao disposto nas Notas de  Seção e de 
capítulo. A segunda regra de classificação amplia o alcance das 
posições, veiamos: 

2. a) Qualquer referencia a um artigo em determinada posição 
abrange esse artigo mesmo incompleto ou inacabado, desde que 
apresente, no estado ern que se encontra,  as  características 
essenciais do artigo cornpleto ou acabado. Abrange igualmente o 
artigo completo ou acabado, ou como tal considerado nos 

• . .termos das disposições precedentes, mesmo  que  se apresente 

z
1,deSmontado ou por montar. 

A primeira parte dessa regra, como dito anteriormente, amplia o 
alcance das posições, de maneira a enQlobar não apenas o 

. artigo completo, mas,  também, o incompleto e o inacabado, 
desde que apresentem, no estado em que se encontrem, as 
características  essenciais do artigo compkto ou acabado. 

A segunda pane da regra 2a classifica, na mesma  posição  do 
artigo montado, o artigo completo ou acabado  que  se apresente 
desmontado ou por montar. De igual sorte, cicissificam-se por 

DocomQnio assoado 
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esta regra os artigos incompletos  ou inacabados apresentados • -".- -ad 
por montar ou desmontados. 

A classifiCaç' cio em exame I? exemplo perfeito da aplicação dessa 
regra 2a, Pois os produtos importados pelas autuadas, ao 
contrário do declarado pelas recorrentes, não são produtos 

	

ados mas unidades completas de aparelhos condicionadores- 	. 
de ar, só que desmontadas. Na verdade, a contribuinte  fracionou 
as unidades de ar condicionado em partes 	ta-S` Yaddade's 
evaporadoras e unidades condensadoras) e estas fo;--ani incluídas - 
em diferentes Declarações de Importação, com o  intuito.: de 
dissimular importação de um todo e simula»ca,in;P'bria-çãode ,  , 	. 
componentes  do todo. 

A Fiscalização procedeu minucioso levantamento de todas as 
importações registradas no  período  de 01/01/2001 a 30/06/2005, la  • .• . 
identificando precisamente todos os modelos das mercadorias 
importadas • e descrevendo as suas características, obtidas .a 
partir dos manuais de usuário e catálogos de comercialização 
((ls. 427/506), no intuito de permitir a correta classificaçãO 
fiscal de cada produto. 

Demais dis'so, o levantamenio fiscal Vs. 507/665) apontou a- • •-- 
perfeita co:respondência 'antra as quantidades de unidades 
condensadoras  e de unidades evaporadoras de mesmos modelos 
que foram  importadas, demonstrando, insofismavelmente, que a 
contribuint importou aparelhos condicionadores de ar 
completos, e não pecaS isoladas como declarado pela  • 
importadora. 

Demonstrada que  a Importaaões e .-am de apa 	s 
condicionadores de ar, completos, do tipo split system, não há 
qualquer dificuldade em se proceder à  codific ação fiscal, . 

.aplicando-se ao caso fis regras de interpretaçãOilie2!0',i.elie`ga-::-* 
'se; facilmente,  a posição 8415, que listai'te xtualnienie-  Os 

, 	•• aparelhos em exame. 

8415 - máctuinas e aparelhos de ar-condicionado contendo um 
ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a•  
temperatura e a umidade,  incluídos  as máquinas e aparelhos em 
que a umidade não seja regaNvel separadamente. 

De outro lado, não poderia a mercadoria ser classificada na 
posição 8418 pretendida pelas recorrentes, pois essa posiçao 
exclui textualmente as máquinas e aparelhos  de ar-condicionado • 
da posição 8415: 

8418. Refrigeradores, congeladores (freezers9 e outros 
materiais, máquinas e aparelhos para a produção de frio, corn 
equipamento  elétrico ou outro, bombas de calor,  excluídas  as 
máquhlas a api-trelhas deaT-CO4diCiOlTatio da posiçlio 8415. 	' 

Emeriti-  (Ida a posição, o próximo passo e: determiniti 
das subposições que compõem essa  posição  tais produtos 'Solo 
class fficadOs. 

Doco;nelito 	S  ind  o  digitaIrlenta cot O e le 
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0 caminho para se chegar à subposição correta é dodo pela 
Regra Geral n°06 do Sistema Harmonizado, que assim dispõe: 

6. A classificação de mercadorias nas subposições de uma 
mesma subposição é determinada, para efeitos legais, pelos 
textos dessas subposições e das Notas de subposigdo respectivas, 
assim, como, =tads mutandis, pelas Regras precedentes, 
entendendo-se que apenas são comparáveis subposigões do 
mesmo  nível (..) . 

• 

Então, para se determinar a subposição correta, primeiro 
compara-se, dentro da posição (8415) todas as subposições de 
primeiro  nível  (urn  travessão);  em seguida, fixada a de primeiro 
nível,  passa-se para o segundo  nível (dois travessões). 

	

8415.10 	-Dos tipos utilizados em paredes ou janelas, 
formando urn corpo único ou do tipo "split-system" (sistema com 
elementos separados) 

	

8415.20 	-Do tipo dos utilizados para o conforto dos 
passageiros nos  veículos automóveis 

	

8415.8 	-Outros 

8415.90.00 -Fortes 
• 

Comparando os aparelhos condicionadores de *ar objeto da 
reclassificapão levada a efeito pelo Fisco, com os textos das 
subposições acima transcritas, verifica-se que a classificação 
legal é na subposigdo 8415.8. Já que não são dos tipos utilizados 
emparedes ou janelas, formando corpo único, tampouco são dos 
tipos utilizados em veículos. De outra banda, como essas 
subposições de primeiro  nível são abertas, isto 6, são 
subdivididas, há que se fazer comparação a  nível  de segundo 
nível  (dois  travessões). 

	

8415.81 	--Com dispositivo de refrigeração e válvula de 
inversão  do ciclo térmico (bombas de color reversíveis) 

	

8415.82 	--Outros, corn dispositivos de refrigeraçcio 

	

8415.83 	--Sem dispositivo de  refrigeração 

Cot:tondo-se as subposições de segundo  nível (- -) vê-se  que 
pelas  características  dos aparelhos em exame - com dispositivo 
de refrigeração e válvula de  inversão  do ciclo térmico (ciclo 
reverso, tipo S'p!it System) - a codificação é na subposição 

• 8415.81. 
• 

modo, mencionados aparelhos classificara-se, em  nível  de 
Sistema Harmonizado, na subposiçdo 8415.81. 

Encontrada a subposição correta, falta apenas encontrar, dentre 
essa, o item e o Sbibitem; para tanto, basta seguir o que dispõe a 

Dorurnel ¡to as:,.>inarir 
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Regra Gerál Complementar n° 1 (RGC-1) sobre a elasscação 
em  nível  de item  e subitem. 

• 
Segundo a RGC-1, todas as Regras Gerais para Interpretação ,do 
Sistema Harmonizado são aplicáveis, feitas as ; devidas 
adaptações,j para se determinar, dentro de cadaPosiçãO.OU 
subposição,: o item aplicável e, dentro deste, o subitem , 
correspondente, sendo que só são con2paravep4.um:ites::cp,M 

r ' 4 	 y, • '•4(.7. 

6átro item ou um subitem com outro subitem —  

Determinada a subposigão correta • (8415.81), chegar 
codificação completa é muito simples: basta fazer-se:. a. • f` . 
comparação dos textos dos itens pertencentes a essa subposigão 
e, logo em seguida, se houver, dos subitens do respectivo item. . 

8415.81.10: Com capacidade inferior ou igual a 30.000 
fi-igorias/hdra 

8415.81.90 Putros 

Cotejando-.se  os  aparelhos condicionadores de ar com o textos 
dos itens dá subposigão 8415.81,  vê-se que ,a classificagão fiscal 
dá-se  no item I, já que a capacidade é inferior a 30.000 
frigorias/horas. Como o iten é fechado, a codificação fiscal 
completa _flea 8415.81.10. • 	 . 	. 

Diante do exposto, conclui -se que a reclassificação,ftsccil feiicide , • 	-•• ' 	4, • ( 
oficio para os aparelhos condicionadores de ar, completos,' ein 	• 
ciclo 	reverso, 	tipo 	"Split 	System", • modelo 
ASB12RCBCW/A0BI2RSBC e ASB9RSAC0,0139M4Ci 

; 'importados pela impugnante, é procedente, pois- de-aeordo-cdin ,--,;.--.  • • 
normas legais de classificação fiscal, tais prodttiasplassilicain7  
se no código 8415.81.10, e em nem um outro lugar mais da 
Tabela. 	. 

. 1) • 
Discutidas as questões comuns aos três recursos apresentados, passo agora 

abordagem de algumas poucas questões peculiares que devem ser tratadas. 

DA ATUAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DAS  ALFÂNDEGAS  COMA)  • 

A empresa Target alega que, por  força  da existência de reserva contra a 
classificação fiscal na importação de unidades de ar condicionado, split -system,  no.  Comitê  do 
Sistema Harmonizado (CS.H) da Organização Mundial das Alrandegas (OMA)., iqUalquer ato 
administrativo por parte da Receita Federal sobre  o  assunto deveria :ajar suspenso até a 
conclusão de tal impasse,. d.e cunho  técnico e de âmbito mundial, de forma que não seria 
possível a autuação fiscal; 

Em que pensem tais alegações, traduzem-se estas ern mera opinião da 
recorrente, visto que não há amparo legal na sua pretensão de ver susPenSa la atUação de toda a 
máquina administrativa alfandegária brasileira na espera de manifestação 

Isso porque a Organização Mundial .  de. -Aduanis..0MA) . cuja  origem . 	. 
rernonta  do  antigo  Corieelho de Cooperação Aduaneira : 	iiitd ribii uide das regras e 
procedimentos aduaneiros de ambit() mundial e tenha  como  'i'Unt';tOr. prineiPal orientar o 
funcionamento das estruturas  aduaneiras  do mundo todo, não profere recomendações com 

Dot:urnento assit -trtdo digitalmente  co rt'O' tne 
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/76j  força cogente, devendo estas, para tanto, serem aprovadas pelas partes . contratantes e 
expressamente aceitas. 

Essa Organização tern a atribuição de fazer recomendações, visto ser 
organismo dc conciliação na solução de divergências que possam  surgir  no que se refira a 
interpretação : á  aplicação das convenções firmadas entre os Estados Nacionais, de acordo 
com as divcsições de cada convenção. As recomendações, entretanto, não são legalmente 
Conedtaclas, mis as panes ,  em comum acordo, podem conformar-se a elas. 

, 	t 

;: 	 • 	• 	 "Outid ponto a se destacar é que uma parte contratante pode ou não adotar 
uma ou mais recomendações da  UMA,  concordando 'em  colocá-la  em pratica somente se 
'manifestar,  expressamente sua aquiescência. De modo contrario, a não aceitação da 
recomend4ão -  deMonstra o interesse da parte na reserva de implementar, ela mesma, os 
Objetivos da recomendação. 

• 	recorrente. 
	Deste modo, verifica-se que não ha respaldo legal para atender o pleito da 

DA DESCARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE E DA DECADÊNCIA 

• Por  último, resta a apreciação do recurso de oficio quanto a desqualificação 
da multa de oficio aplicada, que teve seu percentual reduzido, de 150 para 75%, em razão de a 
autoridade  julgadora a quo haver descaracterizado a ocorrência de fraude. Decorrente disso, 
aquela autoridade julgadora  declarou  a  decadência  parcial dos  créditos  tributários lançados, 
rtiptendo o lançamento somente em relação aos créditos referentes a fatos geradores ocorridos 
após  de 02/09/2001. 

Do ,exame dos elementos constantes dos autos, entendo não haver 
fundamentos • suficientes • para aplicação da multa agravada pretendida pela Fiscalização, 

' - previstadio.indilLdo art. 80 da Lei n'. 4.502/1964, corn a redação dada pelo art. 45 da Lei 
9.430/1996, c/c o art. 72 da mesma Lei n °. 4.502/64. 
ne, 

Ê fato que o processo  dc  consulta teve andamento tumultuoso, em face do 
*ido  de reconsideração apresentado pela contribuinte, que culminou em uma sucessão de 
intiainca—dos.  Pareceres da COANA. Entretanto, mesmO não havendo previsão legal para o 
pedido da interessada, tem-se que a formulação de pedido  incabível  não se constitui, por si so, 
em infração. 

• , 	Demais disso, ha que se ressaltar que os pareceres que se seguiram a  Decisão  
DIANA e que levaram  à  alegada postergação do recolhimento dos créditos tributários 
decorreram do fato de a Administração entender  necessária  a  revisão  de seus  próprios  atos, e 
não do pedido formulado pela contnbuinte. 

Não veio o processo de consulta como  prova  da materialização da alegada . 	. 
fraude. Não se pode firmar, com certo grau de certeza, a caracterização de dolo na simples 
aP...fesqntacao da petição inicial do processo de consulta sem os requisitos mínimos  necessários 
para a apreciação do pedido. Ê verdade que tal fato gerou intimação fiscal para esclarecimentos 
por parte.da,contribuinte, com o fim de melhor instruir o processo, mas tal situação não teve o 
condão  de  gerar:c.OritroVersia naqueles autos. Qualquer entendimento nesse sentido não  passará  
dearremespeculação, visto nada restar comprovado. 
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A decisão recorrida, ao decidir pela improcedência dot lançamento no tocante 
rir; • 	. 

aplicação da multa  qualificada  e, como conseqüência, declarar a deeadéticia em relação aos 
créditos tributdrios . lançados . referentes a fatos geradores oporricy). -s"....a*".S.A;-92/0§/2001, assim 
o fez .corn base em muito bem fundamentadas,  com  as  quais '&811a:do integralmente, 
não merecendo quaisquer reparos. Ao  contrário,  por comungar dO' seu entendimento, e tendo 
em vista o prindp:2 da economia processual, adoto referida decisão como fundamento deste 
voto,  motivo  pelo qual  transcrevo  excertos: 

0 fato de a importadora ter sido instada a retificar algumas DI's 
no curso dos despachos e continuar ciassificando  as 
mercadorias de forma diferente, por si só, não implicaria em 
fraude. Até porque decisões tomadas pela  fiscalização  são 
passíveis de discussão e em se tratando de classificação de 
mercadorias  admite-se a finanztlaçãc de consulta, onde  esta  
terá  um caráter obrigafóyio de cumprimento por parte da 
consulente.E foi  exatamente  o que fez a importadora. Apesar da 
fiscalização creditar ao  processo  de consulta a intenção dolosa, 
entendo de; forma diversa. Alega a autoridade fiscal que o 
processo foi formulado de forma tumultuosa para promover 
evasão fiscal e protelar a ação fiscal. Não procedem estes - 
argurnentos. Primeiro.pw-que se fosse decidido contra" rianien te • 
aos interes,ses da . importadora ela teria que ,,reco.  lher '.cts. • " 
diferenças  devidas, muito embora sem aplicação de p.  enalidades 
desde e formulação da  cor culta  até trinta..dias:da;'ciêneld,.da • 

* -solução: Mas  isto  não poderia caracteriiar..fraude„Ou dolo até • 
porque a lei concede este beneficio  ao  onsU lentea E a . . 
protelação de ação fiscal para a defesa dos interesses da 
Fazenda Nacional também não se configurou pois des:de;  a. . 
primeira decisão que se deu em 28/12/1999 a fisc'alização.  
estaria apta a exigir os tributos na forma da solução de consulta. 
Mesmo corn a última reforma através do Parecer COANA n.° 
17/2000 datado de 08/11/2000, a autoridade aduaneira iniciou 
uma fiscalização ampla somente em 22/12/2005 (MPF de fls. 
01), abrangendo importações feitas desde 1999, 

Por mais que não se possa negar quo a importadora vinha 
sistematicamente utilizando indevidamente a solução de consulta 
para ampará-la nas classificações tarifárias daquelas unidades, 
não posso entender isto como fraude. Isto porque a sucessão de 
reforma das soluções de consulta poderia levar à dúvida quanto 
ao alcance •das  mesmas. E em havendo dúvida, ou no mínimo • 
uma remota possibilidade, é óbvio que a importadora, assim 
como qualquer contribuinte, optaria pela interir ei:aeão.  
benéfica. Ainda mais que no último Parecer, que Se encontra 
vigente, não houve referencia expressa cuanto à classificação, do 
aparelho de .ar condicionado nem tarnpoucb:;;h:/-  regra  de . . 	 „ 	. 

• interpretação aplicável. Por isso entendo 	sit)el:qtt" e possa ter 
ocorrido dúvida ou erro de interpretação do alcance'ido parecer; 

• optando por aquela que lhe fosse mais favorável. De qualquer 
forma a divergência de enterdimeMos foi levada a efeito com a a 
autuação e o estabelecimento do contraditório. 

Desta forma, por descaracterizar a fraude, outro efeito surge: a 
não aplicação do art. 173 da Lei 5.172/1966 (Código Tributário 

• 

• 
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Nacional C7N) e sim do art. 159, § 4.°, quanto a decadência da 
constituição do crédito tributário. Assim o inicio da contagem do 
prazo decadencial se dá  aPartir da data do fato gerador, assim 
entendido a data do registro da declaração de importação. 

De acordo com as fls. 720 e 726, as ciências dos autos de 
infração se deram ern 02 e 04/09/2006 para a empresa Target 
(sujeito passivo) e United Electric Appliances (responsável 
solidária), respectivamente, impondo a decadência dos créditos 
tributários  constituídos referentes aos fatos geradores anteriores 
ci 02 de setembro de 2001. 

'Assim, por entender não restar caracterizada a fraude pretendida pela 
autoridade • autuante, .mantenho a desqualificação da multa de of-1'6o aplicada, declarando a 
coriseqüente decadência dos créditos lançados referentes a fatos geradores ocorridos em data 
anterior a 02/09/2001. 

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de oficio e ao 
recur's. ° voluntário apresentado pela empresa Target Importação, Exportação e Representações 
Ltda. Quanto ao recurso voluntário apresentado pela  empresa  United Electric Appliances 
Indústria e Comércio Ltda, DOU PROVIMENTO PARCIAL, para manter a desqualificação 
da multa de oficio, reduzindo o seu percentual de 150 para 75%, e declarar decadentes os 
créditos  tributários  lançados relativos a fatos geradores ocorridos antes de 02/09/2001. 

E como voto. 

4-tviAdAwuv 
Irene Souza da Trindade Torres 

- 

,; .0. 	 • 1 

•Declaração‘  de Voto 

v 	 ' Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda 

Em que pesem os doutos fundamentos expendidos pela Ilustre Conselheira 
relatora, e, com todas as vênias, entendo que eles no merecem prosperar. 

Com efeito, no meu entendimento, a fim de se dirimir corretamente a 
presente controvérsia, faz-se mister discorrer inicialmente, com detail -1es, sobre as consultas e 
respectivas respostas emanadas da Administração Pública, na medida em que tais 
manifestações foram determinantes na formulação da  exigência  fiscal. 

De acordo corn a ordem cronológica dos fatos, verifica-se que em 26/10/1999 
a contribuinte formulou consu-ita perante a Superintendência Regional da Receita Federal da 7' 
Região (12466.002683/99-28), indagando, especificamente, o seguinte, verbis: 

DF  (1AI:1' MF 
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9.1 -  É correta a classificação  técnica  do rn terial. detiontinado 
'unidade condensadora' no código NCM 8418.61.10? 

, 
9.2 —  E correta a classificação técnica do material denoMinadO'!' ' 	• • 
'unidade evaporadora'  no código NCM 8418.99.00 EX01? 

9.3 — Caso sejam negativas as respostas aos quesitos 9.1 e 9.2, 
qual a classfficação tarjfdria correta para  tais mercadorias? 

Importante.  destacar, portanto,  ah  initio, que a consulta formulada teve como 
objeto  as  unidades condensadora e evapordora, separadamente. 

Em resposta a consulta formulada foi proferida a Decisão DIANA/SRRF/7 
R13  no  359, de 28/12/1999, cuja ementa é a seguinte: 

Assunto: classificação de Mercadorias 

Ementa: 

1) Código TEC/TIP1 84.15.8í.10 
	 • 

Mercadoria: _41.parelho condicionador de or con;:s;titniAr.unia;•..„.' ' • 
unidade condensadora e tzt,,,a unidade evapbradora"separadas.é ... 	• 
conectadas por meio de dutos e cabos, com capacidade inferior ' 
a 30.000 frigorias/hora, contendo função de inversão do cicio . 	, . 
térmico (calefação do ambiente). 

2) Código TE,C/TIPI 84.15.82.10 

Mercadoria: Aparelho condicionador de ar constituído por uma.  
unidade condensadora e uma unidade evaporadora  separadas e 
conectadas'por meio  de  dutos e cabos, com capacidade inferior 
a 30.000 frigorias/hora, too contendo fitnção de inversaa'do ‘" , 
ciclo tértnico (calefiição ambiente). 	

z 

3) Códig,6 TEC/TTPI 8415.90.00 

Mercadoria: Unidade evaporadora de aparelho condicionador 
de ar, apresentada isoladamente.  

6cJ___figaíTC/77P18415.90.00 4C 
• ":" 	 '";,- 	 • ". • 

Mercadoria.. Unidade condensadora  de aparelho condicionador 
de ar anyeselltadct ise,"rdamente. 

Dispositivos 

RGI Pt, RG1 2 A, .RGI-6a, Nota 4 da  Seção  XVI da TEC — Decreto 
n°2376/97  e da TIPI Decreto n°2.092/96.  (grifos  tio  
destaques nossos)  

Referida decisão apresentou os seguintes "Fundamentos Legais" e 
"Conclusão", verbis: 

FUND_IMENTOSLEGATS 

Dontimonto assinado 	io nLiri ■ e confor 	' • 
	 26 
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2. As mercadorias objeto da consulta consistem em unidades 
condensadora e evaporadora separadas, concebidas para 
funcionar em conjunto,  conectadas por dutos e cabos, 
constituindo assim um aparelho condicionador de ar 
ambiente. O projeto de tal aparelho prevê a  colocação  da 
unidade evaporadora no interior do ambiente a ter a 
atmosfera modificada, situando-se a unidade condensadora 
no exterior. Trata-se, assim de uma  única máquina, 
composta por dois elementos separados e interconectados, 
do tipo de que trata a Nola 4 da Seção XVI da 
Nomenclatura do Sistema Harmonizado, desempenhando 

. função perfeitamente definida e clagsificada no  código 
TECTIPI 8415.81.10, se for  capaz  de aquecer o ambiente 
mediante inversão do ciclo térmico, ou no código TEC/TIPI 
84.15.82.10, se não apresentar essa capacidade. 

3. Tais serão as classificações  cabíveis para os aparelhos de 

• aa.00•' 

	

	
ar condicionados compostos pela unidade condensadora e 

a ` 	.74 a ,  peal unidade evaporadora apresentadas simultaneamente, 
ainda que desmontadas, e ainda que incompletas (sem, por 

• exemplo, o motor elétrico, o compressor ou o ventilador), 
por aplicação da Regra Geral de Interpretação 2 A do 
Sistema Harmonizado. 

4. Outro.  entretanto,  sera o caso da ciassfiççoerda 
unidade condensadora, quer da unidade evaporadora 
quando  se apresente isoladarnente. Nenhuma das  duas 
apresentada senaradamente, conserva a  característica 
essencial da  máquina completaa como exige a aplicacdo da 
ReQra Geral de Interpretação já citada. Por essa razão 
qualer das dues  unidades quando qpresentada 
isoladanzentea_deverá classificar-se como parte de aparelho 
condicionador de ar, no cot:Ago_  ITC/TIP! 8415 90.00. 

5. Ressalte-se ainda, para melhor esclarecimento, que a maior 
parte dos elementos constituintes de qualquer das duas 
unidades (isto é, serpentinas, motores, compressores, 
órgdos de comando, ventiladores), quando também 
apresentados isoladamente, têm classificações próprias que 
nao são objeto da presente consulta. 

CONCLUSZO 

6. Considerando  as  características  dos produtos, proponho 
Tie  sela  a  coamien!e orientada a adotar os códigos 
TECTIPI 8415.81.10 ou 84.15.82.10, para a classificação 
dos aparelhos de condicionamento de ar,  constituídos pela 
unidade evaporadora e pela unidade condensadora 
apresentadas sfmultan eamente, conforme tenham ou não, 
respectivamente, a capacidade de aqueaimento do ambiente 
peia inversão  do  cicio térmico, adotando  ainda  o código 
1E,077P1 8415.90a9a classificarjao de qualquer das 
tuas unidadis •lregentada  sfpar_adamente tudo na 
confOrmidade dos Decretos números 2376/97 e 2.092/96. 
(,?1,-;fos e destaques  rossos) 
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A COANA, em seguida, procedeu à revisão de oficio da Decisao 
DIANAJSRRF/7 RF, reformando a referida decisão através do Parecer COANA n° 009, de 
18/05/2000.  

A ementa do Parecer COANA n° 009 é a seguinte: 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

(Reforma a Decisão DIANNSRRF/7" N.° 359, DE 28.12.99) 

Código 	/TEC  Mercadoria 

8418.99.00 . 

8418.69.99 
t. 	• 

Un -:clack Evaporadora para  Sistema,  de Ar- • 
condicionadO, apresentada corn niotor.;de 
ventilação e ventilador. 

• 

- 	. 
Unidade Condensadora Para Sistema,de:Ar,:.  • 
condicionado, 	apres.  entada •.: '"corn 
compressor, motor .de • Ventilação". e• 
ventilador 

e 
Dispositivos legais: 

Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado — 
RGI, la e 6" (textos da Nota 2 "a" da Seção XVI, da posição 
8418, das subposiçães 8418.6, 8418.69, 8418.9 e 8418.99) 
conjugadas com a RGC-1, Was da TIPI, aprovada pelo Decreto 
n°2.092, de 1996 e da :1EC, aprovada pelo Decreto n°2.376; de 
1997 

Da ementa' acima transcrita já se é possível inferir, nitidamente, que a  decisão  
proferida pela COANA na  revisão  de oficio tratou apenas de duas mercadorias, quais sejam, 
das unidades condensadora é evaporadora.' 

Tal entendimento é corroborado pelos próprios .termos da decisãO, contidos 
nos seus "Fundamentos Legais", verbis: • 	 • 

FUNDAMENTOS LEGAIS 
• - 	 • 

, • , 	
• 	 • • 	 7; 	 • 	 • 

5..' Primeiramente cabe esclarecer que pm: força  do  disposto 
no art. 48 da Lei n° 9.430, de 1996, os Processos•de Consulta 
são solucionados em instancia  única, não cabendo qualquer 
recurso, seja por parte do contribuinte ou da autoridade 
julgadora. Porém, conforme o parágrafo  primeiro do art. 50 da • 
Lei n°9.430, de 1996, conjugado com o art. 8° da IN SRI,' n°02, 
de 9 de janeiro de 1997, com a  redação  dada pela IN SRF n°83, 
de 31 de outubro de 1997, a COANA pode alterar ou  reformar, 	• 
de oficio, as decis5es projeridas nos  processos  de -  consulta 
relativas a classificação de mercadorias. E nessa óptica que o 
presente será reanalisado. • 

• 
6. A referida  Decisão  também tratou . de mais duas 
mercadorias que não serão consideradas por esta  Divisão  por 
não terem sido objeto  de consulta,  quais selam: 

1 . 	•.! 	• 1 21.. • •••••:•- 31 
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...;• • 	 aparelho condicionador de ar  constituído  por uma unidade 
condensadora e uma unidade evaporadora separadas e 
conectadas por meio de dutos e cabos, com capacidade inferior 
a 30.000 frigoriailhora, contendo função de inversão do ciclo 
térmico (calefação do ambiente) e 

- aparelho condicionador de ar constituído por uma unidade 
condensadora e uma unidade evaporadora separadas e 
conectadas por meio de dutos e cabos, com capacidade inferior 
a 30.000 frigorias/hora, não contendo função de  inversão  do 
ciclo térmico (calefação do ambiente). 

 

15. Dessa jimita, a unie,lei e eva arador em tela classca-se 
no códiqo 8413.99.00 de acordo com  as  1G1 1" e 6 (Textos da 
Nota 2 "a" ea Seçdo  X1  da posição 8418 e das subposições 
8418.9 e 8418.99), combinadas com a RGC-1 da TEC/7111. Na 

' 

	

	i % ' 4 TIPI em vigor, essa unidade se enquadra no "Ex" 01 do mesmo 
código. 

(-) 

20:'''13ortanto, a unidade condensadora  em tela classifica-se no 
cdtfig2_8418.69.90  de  acordo com as RGI la e e (Textos da 
Nota 2 "a" da Seção XVI, da posição 8418 e das  subposi  cães 
8418.6 e L418.69), combinadas  on a RG:7-1 da 1120121I. Na 
TIFI ligenre, essa :a;lidade enquadg-a-se ¡To "Ex" 02 do mesmo 
código. 

21. Closs:fleadas t-:e mercadorias  quando  se apresentam 
separadamente,  um outro problema  que.:  se depara é que tais 
partes  irão constituir um sistema de ar-cOndicionado. Podemos 
classificá-las corno aparelhos de ar-condicionado?  Os 
argumentos anteriores esclarecem que não. A titulo de subsidio, 
as Notes Explicativas da Nomenclatura do Conselho de 
Cooperação  Aduaneira — NENCCA que vigorou anteriormente 
ao Sistema Harmon rzcd,9  esclarecia: 

"Partes e peças separaaas,. 

os elementos dos grupos para condicionamento de ar que se 
apresentem a DESPACHO SEPARADAMENTE, mesmo que se 
DEST1NEM A SEA R.EITNIDOS NUM CINiC0 CORPO, devem 
classificar-se consoante as disposições da Nota 2 a) da  Seção 

22. Observa-se que, para efeitos  de  n'essificacdo fiscal de 
merrodoeias, eetamos elaine de partes  de  aparelhos ou de 
sistemas de a.f ,-cendic:oisacio da posição 8418 e não de apaeelhos 
de ar-condicionado. 

Neste ponto verifica-se a primeira incongruência no v. acórdão recorrido, 
que, por sua vez, foi  acolhida na  findamentação do v. voto proferido pela Ilustre Conselheira 
relatora: a classificação cristalizada no bojo da decisao iroferida lotqa COANA foi apenas das 
unidades condensadora  e evaporadora separadamente. 

Dor.prnelto 	 confurwo ■\=.: 

i„u;ilit!cado digitalnlente ern 20110.'2011 r:oi t 
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Com  efeito,  partiu-se da premissa, no v. acórdão recorrido, que a  decisão  
contida no Parecer COANA n° 009 alterou a classificação dos eqUiP -iinentos apresentados 
isoladamente, mantendo a classificaoilo do aparelho condicionador de ar composto das duas 
unidades,  nos termos da  Decisão  DIANA n° 359/99. 

Todavia,  conforme  se verifica da transcrição acima, ern nenhum momento se 
apontou que a classificação para o aparelho condicionador de ar composto,por.4445,unidades 
estava mantida. Ao rev;.'s, o que resta patente, inclusive do .seguinte, excerto ; ;I:etirado da 
mencionada transcrição e ora repetido, é : que o aparelho condiciOnadói..; .de ar. coMPO'Sió- por 
duas unidades não foi  objeto  de consulta: 

,; 	t;:' • 
.6. A .. referida Decis"do também  tratou  de  nns_. dzas  

, .1- 	;,` 	/ 	' 	• 	 J 

mercado iias que  no serlio consideradas pOr  
!n„ 	or não terem  sido objeto  de consr&a,  quais SdarILZ 

- aparelho condicionador de ar constituído por uma unidade dso:-; :tp:!4:4,- 
condensadora e :ma wridade craporadora separadas e 
conectadas por meio de dwas e cabos, com capacidade inferior 
a 30.000 frigoriaslhora, contendo função de inversão do ciclo 
térmico (calefação  do  ambiente) e 

- aparelho:condicionr,ulor de ar  constituído  por uma unidade 
condensadora e uma unidade evaporadora  separadas'  e 
conectadas por meio de dutos e cabos, com capacidade inferior 
a 30.06'5 frigories/Lora, co!.tetaL func.ie de inversão  do  
ciclo 	 ctO 

Ou seja, em nenhum Momento, consoante a decisdo contida no Parecer 
COANA n° 009, pode se inferir que houve classificação do aparelho de •dr's cdriiliCionado 
composto por duas  unidades.  Respondeu•se à consulta, apenas ;. :  quanto -aos - ) elementos 

77C separados.  

Por corn', gulr.te..., a pr6pri?. fiscalização, tal r ;qual . aColenda.,DRJ,..incorreu em 
erro, porquanto não se pode aduzir quo a  "Decisão da  DLI.‘:NA/SRIZF/T.R17 h° 359/99 não foi 
reformada no tocante à :.,-lassificação dcs aparehos de ai cen—dic-ionado, formado por ambas 
unidades", visto que a COANA, no. terrnoi  da  decisLo supra mencionada, reformou a  Decisão  
DIANA n° 359/99 e explicitou que deixa‘va de tratar da classificação dos • aparelhos  
condicionadores de ar constitddos por ulna unidade condensadora e urna unidade evaporadora 
simplesmente porque tais aparelhos ph). fprytap pidelfs.  

Fato, portanto, que a COANA reformou a Decisão DIANA .n° 359/99 e 
deixou claro que os apa'relhos condicionadores de ar  constituídos  por uma unidade 
condensadora e uma unidade evaporadora não  foram objeto  de consulta. 

Assim, não se afigara legitima qualquer inferência ou conclusão baseada na 
premissa de que houve 'c -lassificação do ar condiciouado composto pelas unidades 
condensadora e evaporabora. 

Da mesina' forma, data maxima  venha,  rilio me parece correto se afirmar que 
interpretando-se aquela derino enz  et  tada  nu  cuyi, o Dc.c:aAil DIANA n?. 359199); e niio em 
termos apartados, conforme procedem as recorrentes, verifica-se que 'a DIANA; 'ad  manifestar-
se quanto à possibilidade de classif:caçáo tarifaria das mercadorias em,separado, no código 

•• • 

DotAimeilto assinado 	 ('.10 Oar  

Alilenticadodivaimente em 20/101201", pc, 
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8415.90.00, assim se expressou para abranger tão somente aquelas unidades importadas a 
titulo de re.  posi0o ou substituição, ou, ainda, conforme  exemplificou   a autoridade julgadora a 
quo, para compor uma unidade  funcional  com outras peças nacionais. Outro entendimento 
diferente deste tornaria incongruente a decisão proferida, que  fugiria   de qualquer minima 
manifestação lógica de  raciocínio.  

Deveras, em nenhum memento tratou-se, nas decisões proferidas em  razão  da 
corisul:,a fi4nu1ada, em importação de unidades funcionais, em peças importadas a titulo de 
reposição ou substituição, ou mesmo em peças para compor unidades funcionais com outras 
peças nacionais.

• Não se afigura  possível  afirmar, portanto, que o entendimento da Decisão 
DIANA n° 359 foi mantido quanto Ls importações em que as unidades condensadoras e 
evaporadorgi  se constituíam em unidades funcionais, visto que o Parecer COANA n° 009 foi 
explicito no sentido de reformar a referida Decisão DIANA e que, além disso, as consideradas 
"unidades funcionais" ndo  foram consideradas por esta Divisão por não terem sido  objeto  de 
consulta. 

Em outras palavras, a  Decisão  DIANA n" 359 foi completamente reformada e 
em nada se manteve vigente. 

. 	0 Parecer COAN.N n° 017, de 08/11/2600, ao seu turno, nada alterou quanto 
a reforma da  Decisão  DIANA n° 359, conforme se pode depreender Oa sua Conclusão, verbis: 

24. Portanto,  a Unidade Evaporadoea para Sisiema de Ar-
conc,;icionado,  apresentada com motor de ventilação e ventilador 
classiflea-:43 na código S415,82.10 de acordo com c: _7; Cil C 6" 
(textos  da posição 8415 e da subposigclo 8415.82) combinadas 
com a .11.)GC-1 (texto do item 8415.82.10) da TEC/TIPI. ".. 

. 25. Já a Unidade Condensadora para Sistema de Ar-
condicionado, apresentada com compressor, motor de ventilação 

• e:Ventilador classqica-se no código 8418,69.90 de acordo com a 
RGI ia e 6" (textos da  posição 8418 e da subposição 8418.69) 
combinadas C9117 a .RGC-1 da TEUTIP.', sendo que na TIPI 
vigente, essa unid.7(le se enquadra no "Ex" 02 do mesmo código. 

26. Tendo em vista as infOrmações constanies no relatório e com 
base nos jUndamentos legais acima, ki-oponho que scion:  
Leform.  ados  o Parecer COANA n° 09 de 2000 a Decisfio 
DIANA/SW77' 1 4U' n° 359 de 1999 orientando a interessada 
a adotar para os produtos ern consulta os códigos descritos nos 
parágrafos anteriores, da TIPI, aprovada pelo Decreto n° 2.092, 
de 1996, e da TEC, aprovada pelo Decreto n° 2.736, de 1997. 
(grifo s e destaques nossos) .  

Portanto, indub;tável que a decisão que prevaleceu no processo de consulta 
foi no sentido de que as unidades evaporadora e condensadora podem ser classificadas 
separadamente .(respectiVdini.-lit; nos termos do Parecer COANA 17/2000; nos códigos 
NCM 8415.82.10 e 8418.69,90), e que, airn disso, as unidades funcionais de aparelhos de ar-
condicionado, que tenham ou uIc calacidacle de inversão de  ciclo  térmico, não foram 
tratadas no  bojo  do respediveu2L2gAisa io foram obleto da consulta formulada. 

Der:Lin:emu asinado digitalr 

Aurenticado diValwente ern 2Y -.C!2011 pr;; 	 31 
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Por  Onto lado, e até memo em razao de ter  sido ventilado no curso do 

processo, é de se destacar que a OMA reconheceu a possibilidade de cla'ssificação das unidades 
condensadora e evaporadora de forma separada, conforme se verifica pelo contido no anexo da 
Instrução Normativa RFB n° 873, de 26/08/2008, que aprovou o texto dos% pareceres de 
classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da OMA. 

Não se afigura legitimo, destarte, exigir do contribuinte  classificação  diversa 
daquela apontada no processo de consulta. 

Assim, em' face de todo o exposto, e com todas as vênias aos que comungam 
de  po,:;icionamento contrário, voto no sentido de DAR PROVIMENTO aó  recnrso  voluntário 
para considerar insubsistente o auto de infração. 

17)sr.;u-nr,n0  assado  drgita:o -rer:Ie 

Aritenkurdo drgilrafrre.nle ern 26/ 1 0/2011 pm NA1 
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